
 

 

 

 

TÓPICOS DE DIREITO EMPRESARIAL 

CARGA HORÁRIA: 30h/a  

 

EMENTA 

Estudo dos temas do Direito Empresarial, notadamente relacionados ao Direito Societário, aos 

Contratos Empresariais e ao Direito Concursal (falência e recuperação de empresas). O enfoque é 

o exame de institutos empresariais à luz da legislação e da jurisprudência atual, com vistas a 

colaborar para que cumpram o seu papel constitucional de incremento das atividades econômicas. 
 

OBJETIVOS 

I. Analisar a linha evolutiva do Direito Concursal, com ênfase para a mudança do regramento 

principal, ocorrida em 2005, inclusive buscando-se inseri-la na conformação moderna do 

Direito Empresarial; 

 

II. Estudar a falência, conforme atualmente regrado na lei 11.101/05, com vistas a suscitar 

análise crítica de seus institutos; 

 

III. Estudar a recuperação judicial do empresário, partindo-se de sua origem em ordenamentos 

estrangeiros, com análise dos aspectos de inovação e de aprimoramento em relação ao 

instituto da concordata, suscitando-se, ainda, visão crítica quanto ao sucesso dos propósitos 

a que se destina; 

 

IV. Estudar a recuperação extrajudicial do empresário, partindo-se das diferenças em relação à 

recuperação judicial e com o foco de observar em que situações sua adoção é conveniente; 

 

V. Estudar a liquidação extrajudicial das instituições financeiros, a partir de seu tratamento na 

lei 6.024/74; e 

 

VI. Debater a jurisprudência construída em torno do tema. 
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